
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESPÍRITO SANTO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SJES Nº 90025/2024

PREGÃO ELETRÔNICO
90025/2024
 
CONTRATANTE (90014)
Justiça Federal de Primeiro Grau – Seção Judiciária do Espírito Santo
Código UASG: 90014
CNPJ: 05.424.467/0001-82
Site: www.jfes.jus.br
Seção de Licitações – Fone: (27) 3183- 5105/5094 (de 12 as 19h)
E-mail: pregoeiro@jfes.jus.br
 
 
OBJETO
Contratação, POR ITEM, de empresa especializada em prestação de serviços de controle de insetos e animais nocivos, a
fim de que elimine baratas, cupins, formigas, ratos, aranhas, marimbondos, escorpiões e pragas afins, bem como controle
de pombos e morcegos, das dependências internas e externas (inclusive móveis e forros de gesso e madeira), por meio de
dedetização, abrangendo: desinsetização, desratização, descupinização, compreendendo, além da mão de obra, o
fornecimento de todos os materiais, equipamentos e insumos necessários à execução dos serviços.
 
DATA E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 13/12/2024 às 13h (horário de Brasília)
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras
CÓDIGO UASG: 90014

 
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 101.850,08 (total dos 03 itens / para 24 meses)

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO POR ITEM
 
 
MODO DE DISPUTA:
ABERTO E FECHADO
 
EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
 
IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
Até dia 10/12/2024 para o endereço eletrônico pregoeiro@jfes.jus.br
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90025/2024

Processo nº. 0002613-11.2024.4.02.8002

 

Torna-se público que a JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESPÍRITO
SANTO, por meio da Seção de Licitações, sediada na Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 1.877, Monte Belo,
Vitória/ES, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

DATA E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 13/12/2024 às 13h (horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras
Código UASG: 90014

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de
controle de insetos e animais nocivos, a fim de que elimine baratas, cupins, formigas, ratos, aranhas, marimbondos,
escorpiões e pragas afins, bem como controle de pombos e morcegos, das dependências internas e externas
(inclusive móveis e forros de gesso e madeira), por meio de dedetização, abrangendo: desinsetização,
desratização, descupinização, compreendendo, além da mão de obra, o fornecimento de todos os materiais,
equipamentos e insumos necessários à execução dos serviços, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

1.2. Os serviços serão prestados nas seguintes cidades do Espírito Santo: Vitória, Serra, Colatina, Linhares,
São Mateus e Cachoeiro de Itapemirim, conforme endereços constantes no item 2.1 do Anexo 1 – Termo de
Referência, deste Edital.

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço global por item, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema e as
especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

1.6. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Edital, correrão à conta dos recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União, conforme especificado abaixo:

PROGRAMA DE TRABALHO: 168312 (Julgamento de Causas)

ELEMENTO DE DESPESA: 339039.78 (Serviços de Limpeza e Coservação)

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira –
ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto nos itens anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.5. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.4.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

2.6.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
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2.6.9. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.10. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021 .

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão
ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.11. A vedação de que trata o item 2.6.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e
de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal ;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .
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3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade das declarações de que trata os itens 3.3 e 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes
regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o
intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
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4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

4.1.1. preço global estimado do item ofertado, conforme indicado na última linha de cada tabela do Anexo 2
– Modelo de Proposta de Preço, deste Edital.

4.1.2. Descrição sucinta do objeto.

4.1.2.1. Não é necessária descrição detalhada do objeto quando do registro da proposta no sistema,
considerando que o licitante já declarou que sua proposta está de acordo com as condições do Edital. A proposta
completa e detalhada deverá ser anexada e enviada no sistema após a fase de lances, conforme previsto na
cláusula 6 deste edital.

4.1.2.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, em
relação à proposta mais bem classificada.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição ; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço
na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da
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sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo preço global do item, conforme indicado na última linha de cada
tabela do Anexo 2 – Modelo de Proposta de Preço, deste Edital.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (zero vírgula
cinco por cento).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Neste pregão eletrônico, o envio de lances será no modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
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5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.17.1. Caso se verifique uma situação de empate real que não tenha sido dirimida por nenhum dos critérios
do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, previstas no sistema Compras.gov.br, antes da fase de julgamento, o sistema irá
realizar sorteio de forma automática, verificando, primeiramente, se há proponentes em situação de empate real, e
realizando, entre eles, o sorteio automático.

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.18.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

5.18.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

5.18.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta adequada à
negociação realizada, em prazo definido pelo pregoeiro, o qual não poderá ser inferior a 02 (duas) horas, contado
da solicitação no sistema.

5.18.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.19. Após a fase de lances, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de envio de lances, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e na cláusula 2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de Empresas
Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

6.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU, no site
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https://contas.tcu.gov.br/ords;

6.1.4. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
subitens 6.1.2 e 6.1.3 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 .

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º ).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. ( IN nº
3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.5
deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da
IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7. O licitante classificado em primeiro lugar enviará, via sistema Compras.gov, sua proposta adequada ao
último lance ofertado e os documentos complementares, esse último, se necessário, no prazo dado pelo pregoeiro,
o qual não poderá ser inferior a 02 (duas) horas , contado da solicitação no sistema, prorrogável por igual período.

6.7.1. A prorrogação poderá ocorrer nas seguintes situações:

6.7.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro;

6.7.1.2. de oficio, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente
para o envio dos documentos exigidos no edital.

6.8. A proposta de preço, solicitada conforme item anterior, deverá conter:

6.8.1. Planilha de Formação de Preço, seguindo o Anexo 2 – Modelo de Proposta de Preço, deste Edital,
contendo discriminação detalhada dos serviços, localização, quantidade, preços unitários pela aplicação e totais
por subitem e preço global estimado do item.

6.8.2. Preferencialmente: nome, número do banco, da agência e da conta corrente do licitante.

6.8.3. Preferencialmente: nome, número de identidade, do CPF e telefone de pessoa para assinar o
contrato, ata de registro de preço ou responsável para recebimento da nota de empenho, conforme o caso.

6.9. Será desclassificada a proposta melhor classificada que:
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6.9.1. contiver vícios insanáveis;

6.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado (por item e subitem,
unitário e total) para a contratação, conforme Anexo 3 – Planilha Demonstrativa de Preços;

6.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

6.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.10.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

6.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.13. Erros no preenchimento da proposta e sua planilha, se houver, não constituem motivo para a
desclassificação do licitante, podendo ajustá-las, no prazo indicado pelo pregoeiro, desde que não haja majoração
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de erros de que tratam os arts. 41 e 42 da IN 73/2022, o seu reinício somente poderá ocorrer
mediante prévio aviso no sistema com, no mínimo, 24 horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em
ata.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. A documentação referente à habilitação do licitante vencedor será substituída pelo registro no
SICAF, conforme permitido no inciso II do artigo 70 da Lei nº 14.133/2021, nos seguintes níveis de cadastramento e
documentos por eles abrangidos:

7.1.1. Nível I – Credenciamento;
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7.1.2. Nível II - Habilitação Jurídica;

7.1.3. Nível III – Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista Federal;

7.1.4. Nível IV – Regularidade Fiscal Distrital ou Municipal;

7.1.5. Nível V – Qualificação Técnica, que, neste Pregão, abrangerá os seguintes documentos:

7.1.5.1. Licença ambiental ou termo equivalente - comprovante de licenciamento junto à autoridade
sanitária e ambiental competente, conforme Art. 4º e respectivo parágrafo único da Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC Nº 622, DE 09.03.2022 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA;

7.1.5.2. Licença sanitária ou termo equivalente - conforme Art. 3º, da RDC Nº 622, DE 09.03.2022 da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA;

7.1.5.3. Capacitação técnico-profissional: a empresa licitante deverá ter responsável técnico
devidamente habilitado para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e
pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho, conforme artigo 7º,
§1º e §2º da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 622, DE 09.03.2022 da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária – ANVISA;

a) Considera-se habilitado para a atividade de responsabilidade técnica, o profissional que
possua comprovação oficial da competência para exercer tal função, emitida pelo seu
conselho profissional;

b) A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu
responsável técnico.

c) A comprovação do vínculo profissional entre a empresa licitante e o responsável técnico
de que trata o caput será realizada através de cópia autenticada da CTPS, ou da ficha
de registro do empregado, ou ainda por contrato de prestação de serviços, ou por
contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio; ou Certidão de
Registro do licitante no conselho competente em que conste o profissional como
responsável técnico;

d) O profissional indicado pelo licitante será o responsável técnico pela execução dos
serviços objeto deste Termo de Referência. Admitir-se-á sua substituição por outro de
qualificação equivalente ou superior, desde que atendidas às exigências do Edital e que
seja aprovada previamente pela Administração;

7.1.5.4. Atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica , expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s)
de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que realizou
serviços de dedetização em área de, no mínimo, 12.000 m2 (doze mil metros quadrados) .

a) Para comprovação do quantitativo da área de serviço realizado, será aceito o somatório
de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes;

b) Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do
respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se
houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

c) Os licitantes deverão disponibilizar, quando solicitados, todas as informações necessárias
à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, por
meio de cópias do instrumento que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros documentos.

d) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.
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7.1.6. Nível VI – Qualificação Econômico-nanceira, que, neste pregão, abrangerá os seguintes
documentos:

7.1.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

7.1.6.2. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da
sede do licitante;

a) Na ausência de validade expressa, será considerada válida a certidão se emitida até 90
(noventa) dias anteriores à data de abertura do certame.

b) A certidão positiva de recuperação judicial não implica na imediata inabilitação, cabendo
à JFES realizar diligências para avaliar a real situação de capacidade econômico-
financeira, mediante, por exemplo, a apresentação do plano de recuperação aprovado e
homologado judicialmente, com a recuperação já deferida.

7.2. Será verificado se o ramo de atividade do licitante é compatível com o objeto contratual.

7.3. Caso o licitante não esteja com o registro regular em quaisquer dos níveis de cadastramento do
SICAF acima enumerados, deverá apresentar a respectiva documentação exigida para o cadastramento, conforme
consta no “Manual do Sicaf”, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, ou, no caso dos níveis V
(qualificação técnica) e VI (habilitação econômico-financeira), conforme consta nas cláusulas 7.1.5 e 7.1.6 deste
Edital.

7.4. Os documentos de que trata a cláusula anterior deverão ser anexados no  sistema Compras.Gov,
no prazo dado pelo pregoeiro, o qual não poderá ser inferior a 02 (duas) horas , contado da solicitação no sistema.

7.4.1. Poderá ocorrer prorrogação do prazo nas seguintes situações:

7.4.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro;

7.4.1.2. de oficio, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente
para o envio dos documentos exigidos no edital.

7.5. A verificação no Sicaf e/ou a exigência dos documentos complementares somente será feita em relação
ao licitante cuja proposta seja a mais bem classificada.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei
nº 14.133/2021).

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

7.8. O licitante deverá apresentar no sistema, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. Os documentos relativos à regularidade fiscal serão exigidos somente em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
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alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,
caput).

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único ).

7.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º ).

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.13. Decorrido o prazo de entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39,
§4º):

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível
a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e classificação.

7.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de erros de que tratam os arts. 41 e 42 da IN 73/2022, o seu reinício somente poderá ocorrer
mediante prévio aviso no sistema com, no mínimo, 24 horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em
ata.

7.16. Se o licitante cuja proposta seja a mais bem classificada não atender às exigências para habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital.

7.17. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluída a fase de análise desses documentos.

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º
do Decreto nº 8.538/2015).

7.19. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

7.20. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.20.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ns de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.21. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por outros registros
cadastrais emitidos por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
na Lei nº 14.133/2021.
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8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.2. Qualquer licitante poderá, durante prazo concedido pelo pregoeiro na sessão pública, prazo esse não
inferior a 10 minutos, de forma imediata, após o término do julgamento da proposta e do ato de habilitação ou
inabilitação, em campo próprio do sistema Compras.Gov, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

8.2.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único e encaminhados em campo
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da lavratura da ata da sessão pública.

8.2.2. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para
a Direção do Foro da JFES, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

8.2.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões no prazo
de 3 (três) dias úteis, contado da data da divulgação da interposição do recurso.

8.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.6. Os recursos serão decididos pela Direção do Foro da Seção Judiciária do Espírito Santo.

8.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, que poderá ser requisitada
no e-mail: pregoeiro@jfes.jus.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. As infrações, as sanções, bem como o procedimento de apuração de responsabilidade e de aplicação de
sanções no âmbito das licitações e contratações da Justiça Federal do Espírito Santo são regulamentadas pela
Ordem de Serviço nº JFES-ODF-2023/00003, de 29 de março de 2023, anexa a este Edital.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três)
dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.1.1. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados para o e-mail:
pregoeiro@jfes.jus.br.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
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10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

11.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato, dentro do
prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.

11.1.1. O termo de contrato será assinado digitalmente.

11.2. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

11.3. Como condição para assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá apresentar:

11.3.1. Indicação de preposto informando nome, telefone, e-mail e endereço para correspondência.

11.3.2. Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei nº
13.709/2018, conforme modelo anexo a este Edital.

11.4. Previamente à formalização do contrato ou emissão de nota de empenho, a Administração verificará do
licitante vencedor:

11.4.1. regularidade fiscal;

11.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep);

11.4.3. Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin); (nova cláusula)

11.4.3.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a celebração de convênios,
acordos, ajustes ou contratos que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos
aditamentos, conforme art. 6º-A da Lei nº 10.522/2002.

11.4.4. certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas.

11.5. A CONTRATADA obriga-se a cientificar aos seus empregados a observância obrigatória do Código de
Conduta, nos termos da Resolução nº 147 do Conselho da Justiça Federal, de 15/04/2011 e da Portaria nº CF-
POR-2012/00116, de 11/05/2012.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
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12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e https://www.jfes.jus.br/transparencia-publica/licitacoes/.

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

12.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço

12.11.3. ANEXO III – Planilha Demonstrativa de Preços

12.11.4. ANEXO IV - Ordem de Serviço nº JFES-ODF-2023/00003, de 29 de março de 2023, que
regulamenta as infrações, as sanções, procedimento de apuração de responsabilidade e de aplicação de sanções
no âmbito das licitações e contratações da JFES

12.11.5. ANEXO V - Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

12.11.6. ANEXO VI - Minuta de Termo de Contrato

 

Vitória, 27 de novembro de 2024.
 
JULIANA SILVA PRADO LUCHI
SUPERVISORA - SEÇÃO DE LICITAÇÕES
 
 
 

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 
1.1. Contratação, POR ITEM, de empresa especializada em prestação de serviços de controle de insetos e
animais nocivos, a fim de que elimine baratas, cupins, formigas, ratos, aranhas, marimbondos, escorpiões e
pragas afins, bem como controle de pombos e morcegos, das dependências internas e externas (inclusive
móveis e forros de gesso e madeira), por meio de dede4zação, abrangendo: desinse4zação, desratização,
descupinização, compreendendo, a l é m d a m ã o de obra, o fornecimento de todos os materiais,
equipamentos e insumos necessários à execução d o s serviços, conforme condições, quan4dades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Fazem parte do objeto os seguintes ITENS:
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ITEM Subitem Local de Execução Catser Prédio Área
interna (m² )

Área
externa

(m² )
1 1 Vitória - ES  

 
3417

Sede/Anexo 19.624,42 9.724,11
2 Serra - ES Único 1.128,37 724,35

 
2
 

1 Colatina - ES Único 1.283,09 -
2 Linhares - ES Único 677,70 -
3 São Mateus - ES Único 576,12 2003,88

3 1 Cachoeiro de
Itapemirim/ES

Único 1.443,30 570,00

1.3. A contração é caracterizada por serviço comum, com prestação conHnua, no prazo de 24 (vinte e
quatro) meses, podendo ser prorrogado por igual período, na forma dos ar4gos 106 e 107 da Lei nº
14.133/2021.

1.4. A vigência da contratação dar-se-á a par4r da data da assinatura do Termo de Contrato até o prazo de
90 (noventa) dias após o término da prestação dos serviços.

1.5. REGIME DE EXECUÇÃO

1.5.1. Os serviços serão executados mediante empreitada por preço global.
 
2. DOS ENDEREÇOS

2.1 Os serviços serão prestados nos seguintes endereços :

2.1.1 Item 1

2.1.1.1 Seção Judiciária em Vitória
a ) Prédio Sede/Anexo - AV: Marechal Mascarenhas de Morais, n.º 1.877 – Bento Ferreira –

Vitória – ES;
b) E-mail seseg@jfes.jus.br ;
c) Contato: Gerson Rabello Pereira – Tel. (27) 3183-5116.

2.1.1.2 - Subseção Judiciária da Serra
a) Rua 1D, s/n, esquina com a Norte-Sul, Bairro Civit II, Serra/ES, nas proximidades do Terminal

de Laranjeiras;
b) E-mail seadm-se@jfes.jus.br;
c) Contato: Sidiléia Soares - Tel. (27) 3041-7403.

2.1.2 Item 2

2.1.2.1. Subseção Judiciária de Colatina
a) Avenida Brasil, 232, bairro Lace, Colatina, ES, CEP 29703-032;
b) E-mail seadm-co@jfes.jus.br;
c) Contato: Marinaldo Barbosa - Tel. (27) 2101-7603.

2.1.2.2. Subseção Judiciária de Linhares
a) Avenida Hans Schmoger, nº 808, bairro Nossa Senhora da Conceição, Linhares/ES, CEP 29.900-

495 – ES, Cep 29.900-040;
b) E-mail seadm-li@jfes.jus.br;
c) Contato: Rosilene Antônio Medina Ferreira - Tel. (27) 3048-0703.

2.1.2.3. Subseção Judiciária de São Mateus
a) Rua Cel. Constan4no Cunha Júnior, nº 1.334, Bairro de Fá4ma, São Mateus – ES, Cep 29.933-

530;
b) E-mail seadm-sm@jfes.jus.br;
c) Contato: Douglas Januth - Tel. (27) 3313-7103.
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2.1.3 Item 3

2.1.3.1. Subseção Judiciária de Cachoeiro de Itapemirim
a) Av. Monte Castelo, s/nº, Bairro Independência, Cachoeiro de Itapemirim – ES, Cep 29.306-500;
b) E-mail seadm-ci@jfes.jus.br;
c) Contato: Polyana Guimarães Dansi - Tel. (28) 3321-8000

2.2 O s endereços listados podem sofrer alterações durante a execução do contrato, dentro do próprio
município, neste caso, os serviços deverão ser prestados no endereço que será informado à CONTRATADA;

2.3 DA VISTORIA FACULTATIVA

2.3.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas
instalações d o local d e execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 12:00 horas às 17:00 horas;
2.3.2 A visita técnica deverá ser previamente agendada com os servidores indicados no subitem 2.1.1, 2.1.2
e 2.1.3 deste termo, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes;
2.3.3 O prazo para vistoria FACULTATIVA iniciar-se-á no dia ú4l seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública;
2.3.4 A não realização d a vistoria, não poderá embasar posteriores alegações d e desconhecimento das
instalações, dúvidas o u esquecimentos d e quaisquer detalhes d o s locais d a prestação d o s serviços,
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A solicitação da contratação jus4fica-se em função do combate a vários 4pos de insetos e animais
nocivos à saúde, encontrados nas áreas internas e externas dos ediRcios desta Secciona localizados na
Grande Vitória e Interior do Estado/ES, que podem causar doenças graves às pessoas. A execução dos
serviços de dede4zação, abrangendo: desinse4zação, desra4zação, descupinização tem como obje4vo
eliminar baratas, cupins, formigas, ratos, aranhas, marimbondos, escorpiões e pragas afins, bem como
controle de pombos e morcegos, nas dependências internas e externas (inclusive móveis e forros de gesso e
madeira).

A necessidade obje4va, em sen4do estrito, visa promover nas instalações supracitadas, o controle de
pragas e vetores, mediante a aplicação trimestral de pes4cidas, adotando procedimentos para a
implementação de estratégias de promoção da saúde e adoção de boas prá4cas operacionais que se
consolidam através da construção de ambientes saudáveis.

Os serviços são de natureza continuada, pela necessidade constante do combate a várias pragas urbanas .

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações da Seção Judiciária do Espírito Santo
para o exercício de 2024, no ID.138.

3.3. A presente contratação está fundamentada com base no que dispõe a legislação conforme se verifica a
seguir:

a) Lei nº 14.133/2021 (Estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas
diretas, autarquias e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios);

b) Lei nº 14.785/2023 (Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem, a rotulagem,
o transporte, o armazenamento, a comercialização, a u4lização, a importação, a exportação, o des4no final
dos resíduos e das embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de
agrotóxicos, de produtos de controle ambiental, de seus produtos técnicos e afins; revoga as Leis nº 7.802,
de 11 de julho de 1989, e 9.974, de 06 de junho de 2000, e partes de anexos das Leis nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, e 9.782, de 26 de janeiro de 1999);
c) Resolução RDC n.º 622, de 09 de março de 2022, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e alterações
posteriores (que dispõe sobre o funcionamento das empresas especializadas na prestação de serviço de
controle de vetores e pragas urbanas e dá outras providências);
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d) Portaria CVS n.º 9, de 16/11/00 do Centro de Vigilância Sanitária e alterações posteriores (que
estabelece as Normas Técnicas para as Empresas Prestadoras de Serviço em Controle de Vetores e Pragas e
alterações posteriores;

e) PORTARIA Nº 064-R, DE 06 DE SETEMBRO DE 2018/SESA/ES (que estabelece diretrizes e requisitos gerais
para as empresas especializadas na prestação de serviços de CONTROLE DE VETORES E PRAGAS URBANAS e
para a execução das ações de controle de vetores e pragas urbanas em todo o Estado do Espírito Santo).
 
04 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. A contratação visa a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas sem mão de obra
exclusiva com fornecimento de todo material, produtos, ferramentas, utensílios e equipamentos.
 
5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Das determinações

5.1.1. Empresa especializada e m serviços d e dede4zação, desinse4zação, desra4zação, descupinização
devidamente habilitada pelos órgãos de controle e fiscalização da atividade;

5.1.2. Possuir licença junto ao Centro de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal ;

5.1.3. Possuir em seu quadro funcional 1 (um) responsável técnico que acompanhará os serviços objeto
desta licitação, nos termos Resolução-RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009;

5.1.4. Apresentar registro ou inscrição válida em nome da empresa no Conselho Regional competente, com
indicação do Responsável Técnico;

5.2. Da Sustentabilidade:

5.2.1. A CONTRATADA deverá adotar os critérios de sustentabilidade abaixo descritos no que tange aos
produtos que serão utilizados na execução do serviço e às obrigações que terão de ser cumpridas:

a ) Apresentar descrição detalhada dos produtos que serão u4lizados na execução dos serviços, o
comprovante do registro do fabricante desses produtos no Cadastro Técnico Federal do IBAMA e o
respectivo Certificado de Regularidade do fabricante no CTF ou equivalente;

b ) Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES a serem u4lizados na execução dos serviços
deverão estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360, de 1976, Decreto
nº 8.077, de 2013, RDC ANVISA Nº 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009;

c) A CONTRATADA deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o
seu uso, para inutilização e descarte;

d) O des4no final das embalagens dos produtos saneantes desinfestantes de uso restrito a empresas
especializadas é de responsabilidade do seu respectivo distribuidor/fabricante/importador ;

e) A CONTRATADA fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de um ano da data de
compra dos respec4vos produtos, aos estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos ou
centrais de recebimentos por eles conveniados e previamente licenciados pelo órgão estadual
competente.

f) Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo des4no final passa a ser da CONTRATADA,
que deve guardar os comprovantes da referida destinação;

g ) A CONTRATADA deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da
aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e
número da licença dada pelo órgão estadual/municipal competente;

h ) As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfetantes devem ser subme4das à tríplice
lavagem antes de sua devolução, devendo a água ser aproveitada para o preparo de calda ou
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ina4vada, conforme instruções con4das na rotulagem ou por orientação técnica do fabricante do
produto e do órgão competente;

i) As embalagens vazias de produtos, que não apresentem solubilidade em água, não devem passar por
tríplice lavagem, devendo a CONTRATADA seguir as orientações do fabricante e as legislações
vigentes;

j ) A Contratada fornecerá mão de obra especializada, material, produtos, equipamentos e supervisão
técnica necessários à execução dos serviços;

k ) Os empregados da contratada destacados para execução dos serviços deverão apresentar-se
munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos órgãos competentes, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital;

l ) A CONTRATADA deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da
aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e
número da licença dada pelo órgão estadual/municipal competente;

m) Toda e qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas só terá
validade se for emi4da pela CONTRATADA, ficando vedada a compra de nota fiscal avulsa por
pessoa Rsica junto às Secretarias (ou órgãos semelhantes) das Prefeituras Municipais, para os fins
de comprovação da execução dos serviços;

n ) A CONTRATADA deverá observar, no que couber, a Lei n.º12.187/2009 (Polí4ca Nacional sobre
Mudança do Clima), Lei n.º 12.305/2010 (Polí4ca Nacional de Resíduos Sólidos), o Decreto nº 7.746,
de 5 de junho de 2012 (Regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993) e a IN n.º
1/2010 da SLTI/MPOG, na execução dos serviços.

5.3. Da Subcontratação

5.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.4. Da Garantia da contratação

5.4.1. Não haverá exigência da garan4a da contratação dada a baixa complexidade e valor do objeto
contratual.
 
6. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão realizados com a seguinte periodicidade ao longo
do prazo de duração do contrato:

Lotes Locais de Execução Primeira aplicação
(*)

Demais Aplicação (*)

 
 
1
 

Seção Judiciária em Vitória Data a definir Após 03 meses da última aplicação
Subseção Judiciária da
Serra

Data a definir Após 03 meses da última aplicação

 
 
 
2

Subseção Judiciária de
Colatina

Data a definir Após 03 meses da última aplicação

Subseção Judiciária de
Linhares

Data a definir Após 03 meses da última aplicação

Subseção Judiciária de São
Mateus

Data a definir Após 03 meses da última aplicação

3 Subseção Judiciária de
Cachoeiro de Itapemirim

Data a definir Após 03 meses da última aplicação

6.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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6.2.1. Os serviços serão executados em datas e horários es4pulados pela CONTRATANTE sem qualquer
ônus para a administração.

6.2.2. O horário e a data para execução dos serviços serão definidos pela CONTRATANTE a fi m de
atender a s especificidades d a ins4tuição, ressaltando que não necessariamente haverá coincidências
entre a execução dos serviços e o horário de funcionamento do órgão.

6.2.3. A contratante comunicará oficialmente a CONTRATADA a data de cada aplicação com antecedência
mínima de 10 (dez) dias, contados d a data agendada para a realização d o s serviços, observando a
periodicidade estabelecida.

6.2.4. Até o quinto dia ú4l anterior à data agendada para o início dos serviços, a CONTRATADA poderá
solicitar a prorrogação do prazo definido, desde que devidamente jus4ficada. Suspende-se o prazo até o
recebimento da comunicação oficial da decisão da CONTRATANTE.

6.2.5. Até o terceiro dia ú4l anterior à data agendada para a EXECUÇÃO DOS SERVIOS , a CONTRATADA
deverá apresentar à Seção de Serviços Gerais , a relação por escrito, contendo os nomes, RG e CPF, dos
funcionários encarregados de executar os serviços, para fins de autorização prévia e ciência à Seção de
Vigilância e Segurança deste Órgão;

6.2.6. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e habilitados, sob supervisão
direta d a CONTRATADA, obedecendo rigorosamente o s procedimentos e as normas vigentes para a
execução dos serviços.

6.2.7. Os colaboradores d a CONTRATADA deverão se apresentar para a prestação d o s serviços
uniformizados e portando documentos d e iden4ficação. Além disso, deverão obrigatoriamente u4lizar
equipamentos de proteção individual (EPI’s) durante a manipulação e aplicação dos produtos conforme as
normas vigentes.

6.2.8. Os produtos saneantes desinfetantes u4lizados devem proporcionar e garan4r perfeitas condições
d e segurança a o s seres humanos n a execução d o s serviços e ainda, deverão estar devidamente
registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução-RDC nº 52, de 22
de outubro de 2009.

6.2.9. Os produtos desinfetantes u4lizados nas aplicações deverão atender as normas estabelecidas pela
ANVISA, e não causarem manchas.

6.3. A execução dos serviços será iniciada n a data e hora definida previamente pela Jus4ça Federal, na
forma que segue:

6.3.1. O s serviços d e dede4zação, desinse4zação, descupinização, desra4zação, desalojamento de
pombos deve ser executados na forma estabelecida neste termo de referência.

6.3.2. O combate d e insetos e animais nocivos deverá ser realizado tanto nas áreas internas e áreas
externas.

6.3.3. O s produtos u4lizados deverão s e r d e primeira qualidade e apropriados para a eliminação de
insetos, aracnídeos, roedores, piolho e , além disso, prioritariamente e m locais d e arquivos e
depósitos deverá ser u4lizado produto para o combate de traças e cupins.

6.3.4. A contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos e gorduras,
ralos d e banheiros entre outros) com produtos comprovadamente eficazes e adequados para
atuação nesses locais.

6.3.5. A contratada deverá fornecer um prazo de garantia de 90 (noventa) dias após a úl/ma aplicação.

6.3.6. A contratada deverá aplicar dentro d o período d e garan4a as ações corre4vas que s e fizerem
necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos e pragas.

6.3.7. As solicitações para a realização de ações corretivas não implicarão em qualquer ônus adicional ao
contrato.
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6.3.8. A contratada obriga-se a atender as solicitações da Jus4ça Federal, para eliminar a existência de
insetos, baratas, ratos entre outros que porventura venham a surgir no período de garan4a bem
como corrigir falhas que tenham ocorrido.

6.3.9. Concluída a dede4zação e desra4zação, a área deverá s e r entregue limpa e desimpedida de
quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais.

6.4. Metodologia de Aplicação:

6.4.1. Deverá ser u4lizado na dedetização, desinsetização e descupinização técnicas envolvendo aplicação
de “spray”, gel, pulverização e/ou de outros métodos eficientes que possam ser aplicados:

a ) Aplicação d o método spray: Composta d e produtos químicos devidamente preparados e
apropriados para cada local, devendo ser inodoros, não provocarem manchas e inócuos a saúde
humana. Esse método deverá ser u4lizado em todos os espaços da instituição;

b) Aplicação do método gel: Composta de produtos químicos devidamente preparados e apropriados
para cada local, devendo ser inodoros, não provocarem manchas e inócuos a saúde humana.

c) Deverá ser aplicado em todos os mobiliários, equipamentos e copas;

d) Pulverização: Composta de produtos químicos devidamente preparados e apropriados para cada
local, devendo ser inodoros, não provocarem manchas e inócuos a saúde humana. Deverá ser
u4lizado na rede sanitária como esgotos e ralos, além d e locais que possam servir d e acesso à
alimentos ou esconderijo para diversos tipos de insetos.

6.4.2. Deverá ser efetuada a desra4zação nas áreas indicadas, respeitando a quan4dade contratada
nesse temo de referência nos termos a seguir:

a) deverão ser u4lizadas iscas pele4zadas e parafinadas de pronto uso e pó de contato para combate
aos ratos;

b ) a s iscas deverão possuir ra4cidas d e alta palatabilidade e poder fulminante, n ã o permi4ndo a
circulação de roedores envenenados. O produto deverá eliminar o roedor, ressecando-o sem
deixar cheiro.

6.4.3. Deverá ser realizada a descupinização nos seguintes termos/métodos:

a ) Micropulverização na área externa/interna – Composta de produtos químicos devidamente
preparados e apropriados para cada local, devendo ser inodoros, não provocarem manchas e
inócuos a saúde humana. Aplicação nos jardins, rodapés internos e externos, madeiramento
(forros) para combater cupins;

b) Injeção de calda cupinicida - Perfurações feitas na madeira com injeção de calda cupinicida;

c ) Insuflação de pó químico -  pó químico aplicado nos conduítes, evita que os cupins destruam as
capas e os próprios fios, podendo causar danos irreversíveis.

6.4.4. Características Técnicas dos Produtos:

a) não causarem manchas;

b) serem antialérgicos;

c) serem incolores e não apresentarem resíduos visíveis;

d) tornarem-se inodoros após a aplicação;

e) serem inofensivos à saúde humana;

f) estarem devidamente licenciado pelo órgão sanitário competente.
 
7 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
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normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automa4camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou en4dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou en4dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

7.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato, ou pelos respec4vos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7.6. O gestor do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

7.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

7.6.2. Iden4ficada qualquer inexa4dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi4rá no4ficações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 7.6.3. O fiscal técnico do
contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso.

7.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação.

7.6.6. Caso ocorram descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempes4vamente na solução dos problemas, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.7. Caberá ao gestor do contrato:

7.7.1. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

7.7.2. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhar o empenho, o
pagamento, as garan4as, as glosas e a formalização de apos4lamento e termos adi4vos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios per4nentes, caso necessário. 7.7.3. Coordenar a atualização do
processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução
no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;

7.7.4. Emi4r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administra4vo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje4vamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

7.7.5. Tomar providências para a formalização de processo administra4vo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;
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7.7.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje4vos que tenham jus4ficado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das a4vidades da
Administração;

7.7.7. Enviar a documentação per4nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 
8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA deverá:

8.8.1. estar devidamente licenciada junto à autoridade sanitária e ambiental competente;
a ) a empresa instalada em cidade que não possua autoridade sanitária e ambiental competente

municipal está obrigada a solicitar licença junto à autoridade sanitária e ambiental competente
regional, estadual ou distrital a que o município pertença.

8.8.2 ter um responsável técnico de nível superior ou de nível médio profissionalizante, com treinamento
específico na área em que assumir a responsabilidade técnica, mantendo-se sempre atualizado,
devidamente habilitado pelo respec4vo conselho profissional que é responsável diretamente: pela
execução dos serviços; treinamento dos operadores; aquisição de produtos saneantes desinfestantes e
equipamentos; orientação da forma correta da aplicação dos produtos no cumprimento das tarefas
inerentes ao controle de vetores e pragas urbanas; e por possíveis danos que possam vir ocorrer à saúde e
ao meio ambiente, conforme Resolução-RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009;

8.8.3 possuir registro junto ao conselho profissional do seu responsável técnico;

8.8.4 assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços contratados e pela
qualidade dos materiais empregados;

8.8.5 fornecer equipamentos, ferramentas e produtos para a perfeita execução dos serviços, bem como se
responsabilizar pelo seu transporte;

8.8.6 re4rar as embalagens dos produtos desinfetantes u4lizados e descartá-los de acordo com a legislação
vigente;

8.8.7 manter devidamente limpos os locais onde se realizarem os serviços, u4lizando material de limpeza
próprio;

8.8.8 planejar, conduzir e executar os serviços com integral observância das disposições con4das neste
Termo de Referência, cumprindo o cronograma de serviços que lhe será entregue no início da execução do
contrato;

8.8.9 fornecer uniformes e equipamentos de proteção individual (E.P.I. ’s), de acordo com as normas
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, aos profissionais que prestarem serviços nas dependências das
Subseções Judiciárias, bem como fiscalizar sua utilização;

8.8.10 impedir a exposição direta de seus funcionários e terceiros aos produtos aplicados;

8.8.11 subs4tuir imediatamente qualquer empregado responsável pela execução dos serviços que causar
embaraço à boa execução do contrato ou por recomendação da fiscalização;

8.8.12 responsabilizar-se por qualquer atendimento médico em função de acidente ou mal súbito que
venha ocorrer com seus empregados, cabendo-lhe todas as providências e obrigações estabelecidas em
legislações específicas de acidente de trabalho, ainda que a ocorrência tenha se dado nas dependências da
CONTRATANTE;

8.8.13 manter a Seção Judiciária a salvo de quaisquer queixas, reivindicações ou reclamações de seus
empregados, prepostos e/ou terceiros, em decorrência do cumprimento do contrato;

8.8.14 responsabilizar-se pelas despesas diretas e indiretas e quaisquer outros ônus decorrentes da
execução dos serviços contratados;
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8.8.15 arcar com danos eventualmente ocorridos com os equipamentos, ferramentas e materiais u4lizados
na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pela CONTRATANTE;

8.8.16 responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo Órgão;

8.8.17 cumprir todas as legislações federais, estaduais e municipais per4nentes e vigentes durante a
execução do contrato, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que der causa;

8.8.18 manter, durante toda a vigência do contrato, em compa4bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência;

8 .8 .19 comunicar imediatamente à CONTRATANTE, na pessoa do gestor do contrato, qualquer
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de
regularização necessárias.
 
9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

9.1. A CONTRATANTE deverá:

9.1.1. nomear um representante para fiscalização dos serviços e acompanhamento do contrato;

9.1.2. assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente iden4ficados e
uniformizados, aos locais em que devem executar suas atividades;

9.1.3. proporcionar as condições necessárias para a prestação dos serviços, indicar os locais designados
para sua execução e fornecer todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;

9.1.4. rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que estejam em desacordo com as especificações
técnicas anteriormente apresentadas;

9.1.5. no4ficar a CONTRATADA, por escrito, pela ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos
serviços, fixando prazo, não inferior a 48 (quarenta e oito) horas, para sua correção, conforme sua
conveniência;

9.1.6. efetuar o pagamento após a apresentação da fatura pela CONTRATADA, em conformidade com as
condições estipuladas no contrato.
 
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

10.1. DA ENTREGA DA FATURA

10.1.1. A Contratada deverá emi4r nota fiscal específica para a Seção Judiciária em Vitória e para cada
Subseção Judiciária;

10.1.2. Cada Nota Fiscal deverá estar acompanhada do Cer4ficado de Garan4a e comprovante de execução
do serviço, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) identificação da CONTRATANTE como cliente;
b) endereço do imóvel objeto do contrato;
c) praga(s) alvo;
d) data de execução dos serviços;
e) prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo;
f) grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);
g) nome e concentração de uso do(s) produto(s)eventualmente utilizados;
h) Orientações pertinentes ao serviço executado;
i ) nome do responsável técnico com o número do seu registro no Conselho profissional
correspondente;

j) número do telefone do Centro de Informação Toxicológica mais próximo; e
k ) iden4ficação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome de
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fantasia, endereço, telefone e números das licenças sanitárias e ambiental com seus respec4vos
prazos de validade .

 
10.2. DO PAGAMENTO

10.2.1. A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada pela Contratada ao responsável pelo recebimento do
bem ou serviço.

a) A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo
pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço.

10.2.2. A LIQUIDAÇÃO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO serão efetuados nos seguintes prazos:
a) Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022;

b ) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

c ) O pagamento será efetuado no prazo máximo de até des dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Norma4va SEGES/ME nº
77, de 2022.

10.2.3. O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente
por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez
satisfeitas as condições estabelecidas no Edital.

10.2.4. O pagamento mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária será realizado desde
que a Contratada efetue a cobrança de forma a permi4r o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias.

10.2.5. A Contratante verificará se a contratada consta/permanece inscrita no Simples Nacional através de
consulta ao portal do Simples Nacional para fins de cumprimento do disposto na Instrução Norma4va RFB
nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 (alterada pela Instrução Norma4va RFB nº 1540, de 05 de janeiro de
2015), sem prejuízo de a contratada informar imediatamente à contratante qualquer alteração de sua
permanência no Simples Nacional. Caso não se confirme a permanência da contratada no Simples Nacional,
esta ficará sujeita à retenção de impostos e contribuições, de acordo com a referida Instrução Normativa.

10.2.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação,
iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a par4r do recebimento da Nota Fiscal/Fatura
corrigida.

10.2.7. Antes do pagamento será verificada a regularidade trabalhiesta e fiscal, incluindo a seguridade
social, da Contratada e eventuais subcontradas. O inadimplemento desta cláusula sujeitará a Contratada:

a) À penalidade de advertência, para a primeira ocorrência;

b) À multa de 5% sobre o valor a ser pago no período, paa segunda ocorrência e subsequentes;

c ) À rescisão contratual, para ocorrência não solucionada pela Contratada por período superior a 60
(sessenta) dias corridos.

10.2.8. A compensação financeira será admi4da nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela
Administração, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida
desde a data limite fixada neste termo, para o pagamento até a data correspondente ao efe4vo pagamento
da parcela.

10.2.9. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com a
utilização da seguinte formula:

EM = NxVPxI
Onde:
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EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga em atraso;
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100)
365
TX – Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado – do IBGE.
 

10.3. DO REAJUSTE

10.3.1. Os preços dos serviços, objeto deste TERMO, desde que observado o interregno mínimo de um ano
contado da data do orçamento es4mado, poderão ser reajustados u4lizando-se se a variação do IPCA –
IBGE – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado em 12 (doze) meses.

10.3.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação e do reajuste.
 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta :

11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

11.2. Exigências de habilitação :

11.2.1. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira , as exigências e
demais condições são aquelas estabelecidas no edital.

11.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – NA LICITAÇÃO

11.3.1. As LICITANTES deverão apresentar, junto aos demais documentos de habilitação, a documentação a
seguir a título de comprovação de sua qualificação técnica para execução do objeto do contrato:

11.3.1.1Licença ambiental ou termo equivalente - Comprovante de licenciamento junto à
autoridade sanitária e ambiental competente, conforme Art. 4º e respectivo parágrafo único
da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 622, DE 09.03.2022 da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária – ANVISA;

11.3.1.2Licença sanitária ou termo equivalente - conforme Art. 3º, da RDC Nº 622, DE 09.03.2022
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA;

11.3.1.3Capacitação técnico-profissional: A Contratada deverá ter responsável técnico
devidamente habilitado para o exercício das funções rela4vas às a4vidades per4nentes ao
controle de vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto
ao respec4vo conselho, conforme ar4go 7º, §1º e §2º da Resolução da Diretoria Colegiada -
RDC Nº 622, DE 09.03.2022 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA;

a) Considera-se habilitado para a a4vidade de responsabilidade técnica, o profissional que
possua comprovação oficial da competência para exercer tal função, emi4da pelo seu
conselho profissional;

b ) A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu
responsável técnico.

11.3.1.4Atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprove(m) ap4dão
para desempenho de a4vidade per4nente e compaHvel em caracterís4cas e quan4dades
com o objeto desta licitação, demonstrando:

a) que realizou serviços de dede4zação em área de, no mínimo, 12.000 m2 (doze mil metros
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quadrados);

I . Para comprovação do quan4ta4vo da área de serviço realizado, será aceito o somatório de atestados
e/ou declarações de períodos concomitantes;

I I . Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do respec4vo
contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se
houver sido firmado para ser executado em prazo inferior;

III. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor

b ) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legi4midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 090014 – Justiça Federal de Primeiro Grau no Espírito Santo
II. Fonte de Recursos: 1000 – Recursos Livres da União
III. Programa de Trabalho:168312 – Julgamento de Causas na Justiça Federal
IV. Elemento de Despesa: 3390.39.78 – Limpeza e Conservação
V. Plano Interno: Não utilizamos.

12.2 A dotação rela4va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
13. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. Como condição para o início da execução dos serviços, exigir-se-á da CONTRATADA :

a) Licença Sanitária Municipal (Alvará Sanitário) e Licença Sanitária Estadual (Cadastro Estadual), cujos
prazos de validade deverão estar em vigor durante o período contratual.
 
14. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

14.1. Os serviços terão garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua execução ;

14.2. Durante a garantia dos serviços todas as áreas que porventura apresentarem quaisquer reinfestações,
a exemplo de insetos, cupins e/ou ratos, serão subme4das à intervenção e nova dede4zação, a qualquer
tempo, durante a vigência deste contrato, inclusive nos intervalos das aplicações gerais, respondendo a
CONTRATADA, exclusivamente, pelo ônus e pelos custos dessa nova intervenção, não sendo a ela devidos
qualquer indenização ou pagamento por esse serviço. Nestes casos, a Contratada deverá refazer os serviços
no prazo, máximo, de 72 (setenta e duas) horas, após a notificação pela área responsável pela fiscalização;

14.3. A garantia estabelecida no item 14.1 deverá ser honrada mesmo após o término do contrato.
 
15. DA ASSINATURA DO CONTRATO

15.1. O prazo para a assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias, contados a par4r da convocação formal
da empresa declarada vencedora do certame;

15.2. Como condição para a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá apresentar: indicação de
preposto informando nome, telefone, e-mail e endereço para correspondência;

15.3. O Edital oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à convocação para a
assinatura do contrato.

Edital de Pregão Eletrônico 90025 (0147207)         SEI 0002613-11.2024.4.02.8002 / pg. 28



 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Para as sanções administra4vas serão levadas em conta a legislação federal que rege a matéria
concernente às licitações e contratos administra4vos e as disciplinas norma4vas no âmbito da Seção
Judiciária do Espírito Santo.

 
 

Vitória, 07 de outubro de 2024.

 
 

Gerson Rabello Pereira
Supervisor da Seção de Serviços Gerais em exercício

 
 

Isaías Luís de Souza
Supervisor da Seção de Gestão Administrativa

 
 
 

Débora Rangel Machado Sardinha
Diretor da Divisão de Infraestrutura em exercício

 

APÊNDICE ANEXO I - ETP
(ANEXO EM PEDF DISPONIBILIZADO NO SITE JFES)

 
 

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(Preencher somente o lote quer estiver ofertando preço)

 

 

A B C D E F G

ITEM Subitem Local de
execução dos
serviços

Prédio Quantidade
Estimativa

de aplicações
durante 24 meses

Valor
Unitário da
aplicação

(R$)

Valor total
estimado

(E x F)

1 1 Vitória - ES Sede/
Anexo

8   

2 Serra - ES Único 8   

Valor global estimado do ITEM - 1 (somatório dos valores da coluna G)  

 

 

A B C D E F G
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ITEM Subitem Local de
execução dos
serviços

Prédio Quantidade
Estimativa

de aplicações
durante

24 meses

Valor
Unitário da
aplicação

(R$)

Valor total
estimado

(E x F)

2 1 Colatina - ES Único 8   

2 Linhares - ES Único 8   

3 São Mateus - ES Único 8   

Valor global estimado do ITEM - 2 (somatório dos valores da coluna G)  

 

 

A B C D E F G

ITEM Subitem Local de
execução dos
serviços

Prédio Quantidade
Estimativa

de aplicações
durante

24 meses

Valor
Unitário da
aplicação

(R$)

Valor total
estimado

(E x F)

3 1 Cachoeiro de
Itapemirim/ES

Único 8   

Valor global estimado do ITEM – 3  

 

 

Dados da empresa

1 – Nome da empresa ou Razão Social:

2 – CNPJ:

3 – Nome e número do Banco da empresa:

4 - Agência:

5 – Conta Corrente:

6 – Endereço Completo:

7 – Telefone:

8 – fax:

9 – Email:
 

Dados da pessoa responsável pela assinatura do contrato

1 – Nome completo:

2 - Nº da Carteira de Identidade:

3 – Nº do CPF:

4 – Telefone fixo:

5 - Tel. Celular:

6 – e-mail:
 

Edital de Pregão Eletrônico 90025 (0147207)         SEI 0002613-11.2024.4.02.8002 / pg. 30



 
 

................., ...... de ..................... de 2024.
 
 
 

_____________________________
Representante legal

Nome completo e assinatura
 
 

 

PLANILHA DEMONSTRATIVA DE PREÇOS

       

Ref. Processo nº: JFES-EOF-2024/00152     

       

Item Subitem
Local de execução dos

serviços
Prédio

Quant.

Estimativa de

aplicações

durante 24

meses

Preço médio

estimado e

máximo

aceitável

unitário

Preço médio

estimado e máximo

aceitável global

1

1 Vitória-ES Sede/Anexo 8 R$ 6.739,20 R$ 53.913,60

2 Serra-ES

Único

8 R$ 1.259,84 R$ 10.078,72

TOTAL ITEM 01 - R$ 63.992,32

       

Item Subitem
Local de execução dos

serviços
Prédio

Quant.

Estimativa de

aplicações

durante 24

meses

Preço médio

estimado e

máximo

aceitável

unitário

Preço médio

estimado e máximo

aceitável global

2

1 Colatina - ES Único 8 R$ 1.007,22 R$ 8.057,76

2 Linhares-ES
Único

8 R$ 531,99 R$ 4.255,92

3 São Mateus

Único

8 R$ 2.025,30 R$ 16.202,40

TOTAL ITEM 02 - R$ 28.516,08

    
       

Quant. Preço médio
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Item Subitem
Local de execução dos

serviços
Prédio

Estimativa de

aplicações

durante 24

meses

estimado e

máximo

aceitável

unitário

Preço médio

estimado e máximo

aceitável global

3 1 Cachoeiro de Itapemirim-ES
Único

8 R$ 1.167,71 R$ 9.341,68

TOTAL ITEM 03 - R$ 9.341,68

       

PREÇO TOTAL (ITEM 01+ITEM 02+ITEM 03) R$ 101.850,08

       
       
   Vitória, 18 de novembro de 2024  
   Núcleo de Contratações  

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº JFES-ODF-2023/00003, DE 29 DE MARÇO DE 2023
 
O JUIZ FEDERAL DIRETOR DO FORO E CORREGEDOR PERMANENTE DA JUSTIÇA

FEDERAL DE 1º GRAU, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 155 a 163 da Lei n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021, Lei

de Licitações e Contratos Administrativos;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 14 da Resolução CNJ n.º 347, de 13 de outubro de 2020,

que dispõe sobre a Política de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º As infrações, as sanções, bem como o procedimento de apuração de responsabilidade e

de aplicação de sanções no âmbito das licitações e contratações da Justiça Federal do Espírito Santo são
regulamentadas por esta Ordem de Serviço.

 
Das sanções administrativas
Art. 2º Nas hipóteses de cometimento de infração administrativa, observado o contraditório e a

ampla defesa, poderão ser aplicadas aos licitantes ou contratados, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, as seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da

União pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
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orientações dos órgãos de controle.
§ 2º Fixada a pena-base, com fundamento nos artigos 3º, 4º e 8º, aplicam-se as hipóteses das

seguintes agravantes e atenuantes estabelecidas conforme artigos 13 e 14, todos desta Ordem de Serviço.
§ 3º A aplicação das sanções requererá a instauração de processo de responsabilização e será

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
§ 4º No caso das sanções de impedimento e/ou de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, o processo deverá ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo
mencionado no parágrafo anterior, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

I - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

II - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 5º Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar com a
União caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação da decisão.

§ 6º Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

§ 7º O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

§ 8º A aplicação das sanções previstas nesta Ordem de Serviço não impedirá que a JFES
promova a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções, e não excluirá a
obrigação de reparação integral do dano causado.

 
Infrações praticadas pelos licitantes e sanções correspondentes
Art. 3º Comete infração administrativa o licitante que praticar qualquer das condutas previstas no

art. 155 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, sujeitando-se às penalidades previstas nos incisos deste
artigo:

I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: impedimento de licitar e
contratar com a União, pelo período de 1 (um) a 6 (seis) meses;

II - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:
impedimento de licitar e contratar com a União, pelo período de 6 (seis) a 12 (doze) meses;

III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: impedimento de licitar e contratar com a União,
pelo período de 12 (doze) a 24 (vinte e quatro) meses;

IV - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos;

V - fraudar a licitação: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos;

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

VII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
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todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
 
Infrações praticadas pelos contratados e sanções correspondentes
Art. 4º Comete infração administrativa o contratado que praticar qualquer das condutas previstas

no art. 155 da Lei n. 14.133, de 2021, sujeitando-se às penalidades previstas nos incisos deste artigo, além
da penalidade de multa, quando cabível:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato: advertência;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à JFES, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: impedimento de licitar e contratar com a União, pelo
período de 6 (seis) a 24 (vinte e quatro) meses;

III - dar causa à inexecução total do contrato: impedimento de licitar e contratar com a União,
pelo período de 6 (seis) a 24 (vinte e quatro) meses;

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado: impedimento de licitar e contratar com a União, pelo período de 6 (seis) a 12 (doze) meses;

V - apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato: declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato: declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013: declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

 
Da possibilidade de substituição de sanções
Art. 5º A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos poderá ser substituída pela sanção de
impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar
a imposição daquela penalidade mais grave.

Art. 6º A sanção de impedimento de licitar e contratar com a União poderá ser substituída pela
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando
se justificar a imposição de penalidade mais grave.

 
Da penalidade de Advertência
Art. 7º A advertência poderá ser aplicada em caso de inexecução parcial de obrigação, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, sem prejuízo da cumulação com multa.
 
Da penalidade de Multa Compensatória
Art. 8º A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações

administrativas previstas nos incisos deste artigo, conforme tipificação, percentual e base de cálculo
seguintes:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato: multa de 10% (dez por cento) a 20% (dez por
cento), sobre a obrigação inadimplida;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à JFES, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato;

III - dar causa à inexecução total do contrato: multa de 10% (cinco por cento) a 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato;

Edital de Pregão Eletrônico 90025 (0147207)         SEI 0002613-11.2024.4.02.8002 / pg. 34

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado: multa de 2% (dois por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato;

V - apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato: multa de 10%
(dez por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato;

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato: multa de 16% (dezesseis por cento) a
20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: multa de 21%
(vinte e um por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, e

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013: multa de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

§ 1º Nos casos de inexecução parcial do contrato, em não havendo valor pecuniário específico
para a obrigação não cumprida no prazo estabelecido, será adotada como base de cálculo:

I - o valor total do contrato ou de seu aditamento, conforme o caso, para as ocorrências que
impactem na execução do acordo como um todo, a exemplo das anotações de responsabilidade técnica,
qualificação e capacitação dos empregados, alvarás de execução, matrículas de obra, documentos
necessários para uso do bem, entre outros;

II - o valor mensal ou de outra periodicidade definida no contrato, para os descumprimentos de
obrigações acessórias, até o limite percentual máximo estabelecido nos incisos I e II do artigo 8º para cada
descumprimento ocorrido no período, a exemplo do pagamento de benefícios aos colaboradores das
contratadas, uso diário de uniformes e crachás, registro de ponto, entre outros;

III - o valor da fatura, para os casos de descumprimento de obrigações acessórias relacionada ao
pagamento, até o limite percentual máximo estabelecido nos incisos I e II do artigo 8º, a exemplo do não
cumprimento das condições de habilitação para realização do seu pagamento, entre outros;

IV - o valor a ser garantido, para os casos de garantias contratuais e suas complementações.
§ 2º Nos casos de objetos contratuais que determinem a fixação de descumprimentos

específicos, o termo de referência deverá tipificar a ocorrência e indicar a penalidade cabível, com
observância aos percentuais e base de cálculo estabelecidos nos incisos do caput deste artigo.

 
Da penalidade de multa de mora
Art. 9º O atraso injustificado na execução do objeto ou contrato sujeitará o contratado à multa de

mora, calculada cumulativamente no percentual de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, até o
limite máximo de 30% (trinta por cento) do valor da obrigação cumprida com atraso, devendo ser aplicado
sempre o valor mínimo de 0,5% do total do contrato, previsto no §3º do art. 156, da Lei 14.133, de 2021.

§1º A aplicação de multa de mora não impedirá que a JFES a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta
Ordem de Serviço.

§ 2º A base de cálculo da multa moratória deverá ser de, no mínimo, o valor total ou mensal do
contrato ou da parcela executada com atraso.

§ 3º Considera-se atraso injustificado a não apresentação pelo contratado, no prazo determinado,
de documentos e outros elementos previstos nos instrumentos indicados no contrato.

§ 4º Caso o contratado entregue parte do objeto em atraso e não cumpra o restante da
obrigação, será aplicada a penalidade de multa moratória a ser calculada sobre a parcela entregue em
atraso, e aplicada a penalidade de multa compensatória a ser calculada sobre a parcela não entregue.

 
Considerações gerais
Art. 10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela JFES ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Art. 11. A penalidade de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

Art. 12. A JFES poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a aplicação da penalidade
de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório.
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§ 1º Para fins dessa Ordem de Serviço, será considerado irrisório o valor igual ou inferior a 0,5%
do previsto no:

I - art. 75, inciso I, do caput da Lei n° 14.133, de 2021, para obras e serviços de engenharia;
II - art. 75, inciso II, do caput da Lei n° 14.133, de 2021, para compras e serviços não referidos no

inciso anterior.
§ 2º Independente do valor apurado para a multa, o formulário de apuração de descumprimento

contratual (ADC) será autuado processo de apuração de responsabilidade.
§ 3º Nos casos de reincidência, o valor da multa apurado no novo descumprimento será somado

com o valor das multas cuja exigibilidade tenha sido suspensa anteriormente, sendo aplicado o disposto no §
1º deste artigo sobre o valor total obtido.

§ 4º Para determinar a reincidência no descumprimento do edital ou do ajuste, serão
considerados os antecedentes da licitante ou contratada nos últimos doze meses, contados a partir da
primeira ocorrência, ainda que sobrestada, não importando se foi decorrente de fato gerador distinto.

§ 5º Não serão considerados reincidentes os descumprimentos advindos de contratos distintos.
§ 6º Nos casos de reincidência, mesmo se a soma dos valores da multa continuar enquadrada

nos limites previstos nos incisos I e II do § 1º deste artigo, o formulário de apuração de descumprimento
contratual (ADC) será juntado ao processo administrativo de apuração de responsabilidade.

 
Das atenuantes e agravantes
Art. 13. As penas previstas em todos os incisos do art. 3º e nos incisos II, III, V, VI, VII, VIII do art.

4º desta Ordem de Serviço serão agravadas em 50% (cinquenta por cento) de sua pena-base, para cada
agravante, até o limite máximo de 3 (três) ou 6 (seis) anos, para os casos de impedimento de licitar e
contratar com a União e declaração de inidoneidade, respectivamente, em decorrência do seguinte:

I - quando restar comprovado que o licitante ou contratado tenha sofrido registro de 3 (três) ou
mais penalidades no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF em decorrência da
prática de qualquer das condutas previstas nos incisos do caput, nos 24 (vinte e quatro) meses que
antecederam o fato em consequência do qual será aplicada a penalidade;

II - quando o licitante, injustificadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer ou
a complementar a instrução do processo; ou

III - quando restar comprovado que o licitante tenha prestado declaração falsa de que é
beneficiário do tratamento diferenciado concedido em legislação específica.

Art. 14. As penas previstas em todos os incisos do art. 3º e nos incisos II, III, V, VI, VII, VIII do art.
4º serão reduzidas pela metade, apenas uma vez, após a incidência do previsto no art. 13, todos desta
Ordem de Serviço, quando não tenha havido nenhum dano à JFES, em decorrência de qualquer das
seguintes atenuantes:

I - a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha
escusável do licitante ou contratado;

II - a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios
ou omissões para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil identificação, desde que
devidamente comprovado;

III - a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu às
exigências do edital, desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e a ausência de dolo.

Art. 15. A penalidade prevista no inciso I do art. 3º será afastada quando tenha ocorrido a entrega
da documentação fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha acarretado prejuízos à JFES,
observando-se ainda, cumulativamente:

I - a ausência de dolo na conduta;
II - que a documentação entregue esteja correta e adequada ao que foi solicitado;
III - que o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior a sua quarta parte;
IV - não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos;
V - que a penalidade esteja estabelecida em prazo não superior a 2 (dois) meses; e
VI - que o licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade no SICAF em decorrência da

prática da mesma conduta em procedimentos licitatórios ou contratações ocorridos nos 12 (doze) meses que
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antecederam o fato em razão do qual será aplicada a penalidade.
Art. 16. Quando a ação ou omissão do licitante ou contratante ensejar o enquadramento da

conduta em tipos distintos, prevalecerá aquele que comina a sanção mais grave.
Art. 17. Na apuração dos fatos de que trata a presente Ordem de Serviço, a JFES atuará com

base no princípio da boa-fé objetiva, assegurando ao licitante a ampla defesa e o contraditório, o direito de
produzir toda e qualquer prova necessária à sua defesa, podendo, inclusive, requerer diligências.

Parágrafo único. A JFES deverá formar sua convicção com base na demonstração dos fatos e
condutas praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração da veracidade dos
documentos e informações apresentadas na defesa.

 
Da prescrição
Art. 18. A prescrição do direito de a JFES apurar a responsabilidade dos licitantes ou contratados

ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela JFES, e, no caso de infração permanente
ou continuada, do dia em que tiver cessado a infração, nos termos do art. 1º da Lei n° 9.873, de 23 de
novembro de 1999, e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o §3º do art.
2º, desta Ordem de Serviço;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
Parágrafo único. O prazo da prescrição intercorrente, disposto no § 1° do art. 1° da Lei n° 9.873,

de 1999, se interrompe com despacho ou julgamento do processo administrativo, que afasta a inércia da
JFES, importando em ato inequívoco de apuração do fato.

 
Disposições gerais
Art. 19. Os casos omissos serão deliberados pela direção do foro.
Art. 20. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
 

CUMPRA-SE.
 

- assinado eletronicamente -
FERNANDO CESAR BAPTISTA DE MATTOS

Juiz Federal Diretor do Foro
 

DECLARAÇÃO DE CUM PRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS - LEI N. 13.709/2018

 
1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução

contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa,

civil e criminal.

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados

pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução contratual, em consonância

com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas,

salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem danos patrimoniais, morais, individual ou

coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à

LGPD.
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4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos/as

representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereços eletrônico e

residencial e cópia do documento de identificação.

5. A LICITANTE/CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com

intuito de proteção dos dados pessoais repassados pela CONTRATANTE.

6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição,

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir causar risco ou

dano relevante aos Titulares de Dados Pessoais, apresentando as informações descritas nos incisos do § 1º do art.

48 da LGPD, cabendo à CONTRATANTE as demais obrigações de comunicação previstas no referido artigo.
 
Vitória/ES, ___________ de ________________________ de 20____
 

C O N T R ATA D A

 
________________________________

<Nome>
<Qual ificação>

Te s t e m u n h a  1 Te s t e m u n h a  2

 
______________________________

<Nome>
<Qual ificação>

 
________________________________

<Nome>
<Qual ificação>

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº ___/____ (V.4)
 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO
GRAU – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESPÍRITO SANTO, E A
E M P R E S A ___________________________ PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE
CONTROLE DE INSETOS E ANIMAIS SINANTRÓPICOS
NOCIVOS POR MEIO DE DEDETIZAÇÃO,
DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO,
DESCUPINIZAÇÃO, ETC.

 

Processo Digital nº 0002613-11.2024.4.02.8002

 

CONTRATANTE: UNIÃO, por intermédio da Justiça Federal de Primeiro Grau – Seção Judiciária do
Espírito Santo, CNPJ n.º 05.424.467/0001-82, com sede na Av. Mal. Mascarenhas de Moraes, 1877, Bairro
Monte Belo, CEP: 29.053-245 – Vitória – ES, neste ato, representada pelo MM. Juiz Federal Diretor do Foro:
ROGERIO MOREIRA ALVES.

CONTRATADA: ______________________________, CNPJ nº _________________, estabelecida à
_________________________________, CEP: ________________. Tel.: - _____________________-, e-
mail: _________________________, neste ato, representada por seu Sócio/Administrador/Representante

Edital de Pregão Eletrônico 90025 (0147207)         SEI 0002613-11.2024.4.02.8002 / pg. 38



Legal: ____________________________.

As PARTES acima identificadas celebram o presente Contrato, cuja lavratura foi autorizada em _________,
às fls. ________ dos autos do Processo em epígrafe, em decorrência do Pregão Eletrônico nº ___, com
fundamento na Lei n.º 14.133/2021, sujeitando-se as partes às determinações das normas e legislação
supra indicadas, suas alterações posteriores, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (Art. 92, I – Lei 14.133/21):

1.1. O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de
controle de insetos e animais nocivos, a fim de que elimine baratas, cupins, formigas, ratos, aranhas,
marimbondos, escorpiões e pragas afins, bem como controle de pombos e morcegos, das dependências
internas e externas (inclusive móveis e forros de gesso e madeira), por meio de dedetização, abrangendo:
desinsetização, desratização, descupinização, compreendendo, além da mão de obra, o fornecimento de
todos os materiais, equipamentos e insumos necessários à execução dos serviços, conforme especificações
estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante deste Contrato.

1.2. Fazem parte do objeto os seguintes ITENS:

 

ITEM Subitem Local de Execução Catser Prédio
Área

interna (m² )

Área
externa

(m² )

1
1 Vitória - ES

3417

Sede/Anexo 19.624,42 9.724,11
2 Serra - ES Único 1.128,37 724,35

 
2
 

1 Colatina - ES Único 1.283,09 -
2 Linhares - ES Único 677,70 -
3 São Mateus - ES Único 576,12 2003,88

3 1 Cachoeiro de
Itapemirim/ES

Único 1.443,30 570,00

 

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO E MODELO DE GESTÃO (Art. 92, IV, XVIII – Lei
14.133/21):

2.1. O regime de execução da presente contratação é a empreitada por preço global, conforme Art. 6º, XXIX
da Lei 14.133/2021.

2.2. Os modelos de gestão e de execução, constam no Termo de Referência, parte integrante deste
Contrato.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA:

3.1. A vigência do presente Contrato  dar-se-á a partir da data de sua assinatura até o prazo de 90 (noventa)
dias após o término da prestação dos serviços.

 

CLÁUSULA QUARTA – LOCAL, CONDIÇÕES E PRAZOS (Art. 92, VII – Lei 14.133/21):

4.1 – Local dos Serviços:

4.1.1. A prestação dos serviços ocorrerá nas seguintes localidades:

4.1.1.1. ITEM 1:

1.1 - Seção Judiciária em Vitória:

Prédio Sede/Anexo: Av.  Marechal Mascarenhas de Morais, n.º 1.877 – Bento Ferreira,
Vitória - ES; E-mail: seseg@jfes.jus.br; Tel.: (27) 3183-5116.

1.2 - Subseção Judiciária da Serra:
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Rua 1D, s/n, esquina com a Norte-Sul, Bairro Civit II, Serra - ES, nas proximidades do
Terminal de Laranjeiras; E-mail: seadm-se@jfes.jus.br; Tel.: (27) 3041-7403.

4.1.1.2. ITEM 2:

2.1 - Subseção Judiciária de Colatina:

Avenida Brasil, 232, Bairro Lace, Colatina - ES, CEP: 29703-032; E-mail: seadm-
co@jfes.jus.br; Tel.: (27) 2101-7603.

2.2 - Subseção Judiciária de Linhares:

Avenida Hans Schmoger, nº 808, bairro Nossa Senhora da Conceição, Linhares - ES, CEP:
29.900-495; E-mail: seadm-li@jfes.jus.br; Tel.: (27) 3048-0703.

2.3 - Subseção Judiciária de São Mateus:

Rua Cel. Constantino Cunha Júnior, nº 1.334, Bairro de Fátima, São Mateus - ES, CEP:
29.933-530. E-mail seadm-sm@jfes.jus.br; Tel.: (27) 3313-7103.

4.1.1.3. ITEM 3:

3.1 - Subseção Judiciária de Cachoeiro de Itapemirim

Av. Monte Castelo, s/nº, Bairro Independência, Cachoeiro de Itapemirim - ES, CEP: 29.306-
500; E-mail: seadm-ci@jfes.jus.br; Tel.: (28) 3321-8000.

4.1.2. Os endereços listados podem sofrer alterações durante a execução do Contrato, dentro do próprio
município, neste caso, os serviços deverão ser prestados no endereço que será informado à CONTRATADA.

4.2 – Prazos:

4.2.1. O prazo de duração da prestação dos serviços, objeto do presente Contrato, é de 24 (vinte e quatro)
meses, contado a partir da data certificada pelo Gestor de Contrato, na Certidão de Início dos Serviços,
podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 10 (dez) anos, caso seja
atestado que as condições e os preços permanecem vantajosos para a CONTRATANTE, bem como à
existência, em cada ano, de dotação orçamentária para suportar as despesas dele decorrentes, atentando,
ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

4.2.1.1. Estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

4.2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

4.2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

4.2.1.4. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

4.2.1.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

4.2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

4.2.3. O Contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

4.3 – Das condições:

4.3.1. Como condição para o início da execução dos serviços, exigir-se-á da CONTRATADA:

a) Licença Sanitária Municipal (Alvará Sanitário) e Licença Sanitária Estadual (Cadastro
Estadual), cujos prazos de validade deverão estar em vigor durante o período contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (Art. 92, V – Lei 14.133/21):

5.1. O valor global estimado deste Contrato é de R $ ___________ (___________________), conforme a
Tabela abaixo:
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[Tabela de Valores]

5.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviço efetivamente prestados.

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

 

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII – Lei 14.133/21):

6 .1 . A despesa orçamentária decorrente da execução deste Contrato correrá à conta dos recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União da CONTRATANTE, para o corrente exercício,
conforme o adiante especificado:
 

_____
Programa de Trabalho Elemento de Despesa Nota de Empenho

____ ___ ___

 

6.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios,
cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (Art. 92, XIV, XVI, XVII – Lei 14.133/21):

7.1. São obrigações da CONTRATADA, além das constantes no Termo de Referência, parte integrante deste
Contrato, as seguintes:

7.1.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta, devendo comunicar imediatamente qualquer alteração que possa
comprometer a sua manutenção.

7.1.2. A CONTRATADA obriga-se, ao longo de toda a execução do Contrato, a cumprir  as exigências de
reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

7.1.2.1. A CONTRATADA deverá comprovar a reserva de cargos, sempre que solicitado pela
CONTRATANTE, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.

7.1.3. A CONTRATADA obriga-se a cientificar aos seus empregados a observância obrigatória às
disposições contidas na Resolução nº 351 do Conselho Nacional de Justiça, de 28/10/2020, que institui a
Política de Prevenção e Combate do Assédio Moral, do Assédio Sexual, e de todas as formas de
Discriminação, a fim de promover o trabalho digno, saudável, seguro e sustentável no âmbito do Poder
Judiciário.

7.1.3.1. Aplica-se a Resolução mencionada no item anterior a todas as condutas de assédio e discriminação
no contexto das relações socioprofissionais e da organização do trabalho no Poder
Judiciário, praticadas presencialmente ou por meios virtuais, inclusive aquelas contra
estagiários, aprendizes, prestadores de serviços, voluntários e outros colaboradores.

7.1.4. A CONTRATADA obriga-se a cientificar aos seus empregados a observância obrigatória do Código de
Conduta, nos termos da Resolução nº 147 do Conselho da Justiça Federal, de 15/04/2011 e da Portaria nº
CF-POR-2012/00116, de 11/05/2012.

7.1.5. A CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados.

7.1.6. A CONTRATADA obriga-se ao mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e
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especificações que venham a ter acesso em razão dos serviços prestados, não podendo, sob qualquer
pretexto, revelá-los, divulgá-los ou reproduzi-los.

7.1.7. A CONTRATADA obriga-se a não utilizar qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

7.1.8. A CONTRATADA obriga-se a manter atualizados os seus dados cadastrais como número de telefone,
e-mail e endereço comercial para fins de comunicação com a CONTRATANTE, bem como, informar qualquer
alteração em seu Contrato Social/Estatuto/Ata de Assembleia Geral para fins de legitimar quem a representa.

Parágrafo Único: O não cumprimento do objeto, prazos, condições, garantias, obrigações ou de qualquer
disposição deste Contrato, sujeita a CONTRATADA às multas e sanções nele previstas.

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, XIV – Lei 14.133/21):

8.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das constantes no Termo de Referência, parte integrante
deste Contrato, as seguintes:

8.1.1. A CONTRATANTE deverá, antes de formalizar o Contrato ou prorrogar o seu prazo de vigência,
verificar a regularidade fiscal Federal e a Estadual/Municipal da Empresa (SICAF), consultar o Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo, conforme Art. 91, §4º da Lei 14.133/2021.

8.1.2. A CONTRATANTE também deverá, antes de formalizar o Contrato ou prorrogar o seu prazo de
vigência, consultar se Empresa possui registro no Cadin - Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do
Setor Público, já que sua inscrição constitui fator impeditivo para a celebração de Convênios, Acordos,
Ajustes ou Contratos que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos
aditamentos, conforme Art. 6º, III da Lei 10.522/2022.

8.1.3. A CONTRATANTE deverá, explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do Contrato.

8.1.4. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme Art. 161 da Lei
14.133/2021.

 

CLÁUSULA NONA – PAGAMENTO (Art. 92, V e VI – Lei 14.133/21):

9.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se nos
subitens 10.1 e 10.2 do Termo de Referência, parte integrante deste Contrato e na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

9.2. A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal
correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime tributário.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – PENALIDADES (art. 92, XIV – Lei 14.133/21):

10.1. A CONTRATADA, ao cometer algumas das infrações administrativas do Art. 155 da Lei 14.133/2021,
sujeitar-se-á a sanções, sem prejuízo da cumulação com a penalidade de multa compensatória, quando
cabível, de acordo com a Tabela abaixo:
 

Nº INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA SANÇÃO MULTA COMPENSATÓRIA
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1
Der causa à inexecução parcial do
Contrato. Advertência

10% (dez por cento) a 20%
(vinte por cento), sobre a
obrigação inadimplida.

2

Der causa à inexecução parcial do
Contrato que cause grave dano à
CONTRATANTE, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo.

Impedimento de licitar e
contratar com a
Administração Pública
direta e indireta da União
Federal, pelo prazo de 06
(seis) a 24 (vinte e quatro)
meses.

10% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento) sobre o
valor total do Contrato.

3
Der causa à inexecução total do
Contrato.

10% (cinco por cento) a 30%
(trinta por cento) sobre o
valor total do Contrato.

4
Ensejar o retardamento da execução
ou da entrega do objeto do Contrato
sem motivo justificado.

Impedimento de licitar e
contratar com a
Administração Pública
direta e indireta da União
Federal, pelo prazo de 06
(seis) a 12 (doze) meses.

2% (dois por cento) a 15%
(quinze por cento) sobre o
valor total do Contrato.

5
Apresentar declaração ou
documentação falsa durante a
execução do Contrato. Declaração de inidoneidade

para licitar e contratar no
âmbito da Administração
Pública direta e indireta de
todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6
(seis) anos.

10% (dez por cento) a 15%
(quinze por cento) sobre o
valor total do Contrato.

6
Praticar de ato fraudulento na
execução do Contrato.

16% (dezesseis por cento) a
20% (vinte por cento) sobre o
valor total do Contrato.

7
Comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude de qualquer
natureza.

21% (vinte e um por cento) a
30% (trinta por cento) sobre o
valor total do Contrato.

8
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º
da Lei nº 12.846, de 1/08/2013.

20% (vinte por cento) a 30%
(trinta por cento) sobre o
valor total do Contrato.

10.1.1. Nos casos de inexecução parcial do Contrato, em não havendo valor pecuniário específico para a
obrigação não cumprida no prazo estabelecido, será adotada como base de cálculo:

10.1.1.1. O valor total do Contrato ou de seu Aditamento, conforme o caso, para as
ocorrências que impactem na execução do acordo como um todo, a exemplo das
anotações de responsabilidade técnica, qualificação e capacitação dos empregados,
alvarás de execução, matrículas de obra, documentos necessários para uso do bem, entre
outros;
10.1.1.2. O valor mensal ou de outra periodicidade definida no Contrato, para os
descumprimentos de obrigações acessórias, até o limite percentual máximo estabelecido
nas multas compensatórias para as infrações n.º 1 e 2, para cada descumprimento ocorrido
no período, a exemplo do pagamento de benefícios aos colaboradores da CONTRATADA,
uso diário de uniformes e crachás, registro de ponto, entre outros;
10.1.1.3. O valor da fatura, para os casos de descumprimento de obrigações acessórias
relacionada ao pagamento, até o limite percentual máximo estabelecido nas multas
compensatórias para as infrações n.º 1 e 2, a exemplo do não cumprimento das condições
de habilitação para realização do seu pagamento, entre outros;
10.1.1.4. o valor a ser garantido, para os casos de garantias contratuais e suas
complementações.

10.1.2. As sanções n.º 2, 3, 5, 6, 7 e 8 serão agravadas em 50% (cinquenta por cento) de sua pena-base,
para cada agravante, até o limite máximo de 3 (três) ou 6 (seis) anos, para os casos de impedimento de
licitar e contratar com a União e declaração de inidoneidade, respectivamente, em decorrência do seguinte:
10.1.2.1. Quando restar comprovado que a CONTRATADA tenha sofrido registro de 3 (três) ou mais

penalidades no SICAF em decorrência da prática de qualquer das condutas previstas no
subitem acima, nos 24 (vinte e quatro) meses que antecederam o fato em consequência do
qual será aplicada a penalidade;

10.1.2.2. Quando a CONTRATADA, injustificadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer
ou a complementar a instrução do processo;
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10.1.2.3. Quando restar comprovado que a CONTRATADA tenha prestado declaração falsa de que é
beneficiário do tratamento diferenciado concedido em legislação específica.

10.1.3. As sanções n.º 2, 3, 5, 6, 7 e 8 serão reduzidas pela metade, apenas uma vez, após a incidência do
previsto no subitem 10.1.2, quando não tenha havido nenhum dano à CONTRATANTE, em decorrência de
qualquer das seguintes atenuantes:
10.1.3.1. A conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha

escusável da CONTRATADA.
10.1.3.2. A conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou

omissões para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil identificação,
desde que devidamente comprovado; ou

10.1.3.3. A conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu às
exigências do Edital, desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e a
ausência de dolo.

10.1.4. Quando a ação ou omissão da CONTRATADA ensejar o enquadramento da conduta em tipos
distintos prevalecerá aquele que comina a sanção mais grave.
10.1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto nos art. 157 e caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, não impedindo que a CONTRATANTE promova a extinção unilateral do
Contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e
não excluirá, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado.
10.1.6. Na aplicação das sanções, a CONTRATANTE levará em consideração a natureza e a gravidade da
infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os
danos que dela provierem para a Administração Pública, a implantação ou o aperfeiçoamento de programas
de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, bem como os antecedentes da
CONTRATADA.

10.2. MULTA DE MORA:

10.2.1. O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará o contratado à multa de mora, calculada
cumulativamente no percentual de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia, até o limite máximo de
30% (trinta por cento) do valor da obrigação cumprida com atraso, devendo ser aplicado sempre o valor
mínimo de 0,5% do total do contrato, previsto no §3º do art. 155, da Lei 14.133, de 2021.

10.2.1.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a JFES a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas nesta Lei.

10.2.1.2. A base de cálculo da multa moratória deverá ser de, no mínimo, o valor total ou
mensal do contrato ou da parcela executada com atraso.

10.2.1.3. Considera-se atraso injustificado a não apresentação, pelo contratado, no prazo
determinado, de documentos e outros elementos previstos nos instrumentos indicados no
contrato.

10.2.1.4. Caso o contratado entregue parte do objeto em atraso e não cumpra o restante da
obrigação, será aplicada a penalidade de multa moratória a ser calculada sobre a parcela
entregue em atraso, e aplicada a penalidade de multa compensatória a ser calculada sobre
a parcela não entregue.

10.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, caso haja, ou será cobrada judicialmente.

10.2.3. A CONTRATANTE poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a aplicação da penalidade
de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório.

10.2.3.1. Nos casos de reincidência, o valor da multa apurado no novo descumprimento
será somado com o valor das multas cuja exigibilidade tenha sido suspensa anteriormente.

10.2.3.2. Não serão considerados reincidentes os descumprimentos advindos de Contratos
distintos.

10.3. Na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022, os débitos da
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CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão:

10.3.1. Ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela CONTRATANTE decorrentes
deste mesmo Contrato ou de outros Contratos Administrativos que a CONTRATADA possua com a mesma
CONTRATANTE.

10.3.2. Ser parcelados, total ou parcialmente, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas,
mediante requerimento formal da CONTRATADA.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REAJUSTE (Art. 92, V, §3º e §4º, I – Lei 14.133/21):

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, de __/__/_____.

11.2. Os preços dos serviços, objeto deste CONTRATO, desde que observado o interregno mínimo descrito
no item anterior, poderão ser reajustados utilizando-se se a variação do IPCA – IBGE – Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula:

11.2.1. Fórmula de cálculo:

Pr = P + (P x V), onde:

Pr = preço reajustado, ou preço novo;

P = preço atual (antes do reajuste);

V = variação percentual obtida na forma do item 11.2 desta cláusula, de modo que (P x V)
significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

11.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

11.3.1. Se o período que define o cálculo do índice previsto no item 11.2 se completar e a CONTRATADA
não solicitar formalmente o reajuste respectivo, ocorrerá a preclusão do direito a esse reajuste caso um outro
período, subsequente ao anterior, também se complete, e assim, sucessivamente.

11.3.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
CONTRATO.

11.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

11.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as PARTES elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.6. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da
CONTRATADA.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII – Lei 14.133/21):

12.1. Não será exigida garantia da execução do Contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante
a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela
CONTRATADA.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:

13.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.

13.2. O gestor do contrato acompanhará a execução do Contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a CONTRATANTE.

13.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências
relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
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defeitos observados

13.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do objeto, determinando prazo para a correção.

13.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

13.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato.

13.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do Contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação.

13.8. Caso ocorram descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução dos problemas, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

13.9. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do Contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela CONTRATANTE, conforme Art. 120 da Lei 14.133/2021.

13.10. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do Contrato, conforme Art. 121 da Lei 14.133/2021, cuja inadimplência
não transferirá a responsabilidade à CONTRATANTE e não onerará o objeto do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO:

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO (Art. 92, XIX – Lei 14.133/21):

15.1. O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independente de Termo de Rescisão.

15.2. O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Contrato não mais
lhe oferece vantagem.

15.2.1. Nesse caso, a rescisão ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do Contrato e não poderá
ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data.

15.3. Constituirão, ainda, motivos para extinção do Contrato, os quais deverão ser formalmente motivados
nos autos do Processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, os previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/2021.

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.4. A extinção do Contrato não configurará óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio
econômico-financeiro, cujo pedido deve ser formulado pela CONTRATADA durante a vigência do Contrato e
antes de eventual prorrogação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOCUMENTAÇÃO INTEGRANTE (Art. 92, II – Lei 14.133/21):

16.1. A execução do objeto contratado obedecerá ao estipulado neste Termo Contratual, bem como às
condições assumidas nos documentos a seguir indicados, os quais se vinculam a esta contratação,
independentemente de transcrição:

16.1.1 Edital do Pregão Eletrônico nº. _____, realizado em __________, e seus Anexos;

16.1.2. Proposta comercial apresentada pela CONTRATADA.

16.2. Como condição para assinatura deste Contrato, a CONTRATADA deverá:

16.2.1. Indicar 01 (um) preposto para a supervisão dos serviços contratados, com poderes para solucionar
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problemas oriundos da relação contratual. Deverão ser indicados todos os meios de contato com o preposto
designado.

16.2.2. Apresentar a declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei
nº 13.709/2018, conforme modelo Anexo 05 do Edital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES:

17.1. A CONTRATANTE pode modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades
de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA.

17.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

17.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato que se fizerem nas
obras, nos serviços ou nas compras, não podendo transfigurar o objeto da contratação. No caso de reforma
de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:

18.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em
conformidade com as disposições contidas na Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD).

18.1.1. A obrigação de que trata o item anterior será comprovada mediante a assinatura, pela
CONTRATADA, da Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) do
Edital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – VEDAÇÕES:

19.1. É vedada à CONTRATADA, durante a vigência do Contrato, contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e
de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante ou de agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

19.2. É vedada à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – CASOS OMISSOS E DISPOSIÇÕES GERAIS (Art. 92, III – Lei 14.133/21):

20.1. Este Contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público. Os casos omissos
serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e a eles
serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado.

20.2. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações da CONTRATANTE, decorrentes deste
Contrato, serão feitas, preferencialmente, por e-mail, no endereço eletrônico indicado pela CONTRATADA na
documentação ou proposta apresentadas, considerando-se recebida pelo destinatário/interessado, para
todos os efeitos legais, na data da ciência ou no primeiro dia útil seguinte ao do envio da mensagem
eletrônica.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DIVULGAÇÃO:

21.1. Visando à eficácia deste Contrato, A CONTRATANTE providenciará sua divulgação no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data da assinatura do
Contrato.
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21.2. Este Contrato também será divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial da
CONTRATANTE, em atenção ao art. 91 da Lei 14.133/2021, art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art.
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO (Art. 92, §1º – Lei 14.133/21):

22.1. É eleito o Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Espírito Santo para dirimir os litígios
oriundos da execução da presente contratação, que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, assinado por meio
eletrônico/digital, pelos representantes das PARTES, considerando-se efetivamente formalizado a partir da
data da última assinatura.

 

Vitória - ES.
 

(Assinado e datado eletronicamente)

ROGERIO MOREIRA ALVES
Juiz Federal Diretor do Foro

Seção Judiciária do Espírito Santo
CONTRATANTE

 
(Assinado e datado eletronicamente)

_____________________
Representante Legal

_________________________________
CONTRATADA

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por JULIANA SILVA PRADO LUCHI , Supervisora, em
27/11/2024, às 15:52, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf2.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 0147207 e o
código CRC A2A58DA2.
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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